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                                                ABERTURA DA SESSÃO POR AMÉLIA LOPES 
 
 
 
 
Em primeiro lugar, os cumprimentos de S. Ex.ª o Sr. Ministro da Educaç� o e Desporto que lamenta n� o 
poder estar presente devido a outros compromissos. 
 
Também, os meus calorosos cumprimentos aos participantes deste debate com a express� o dos meus 
desejos de que a vossa estada no país esteja a valer a pena.  
 
Gostaria ainda de vos dizer o quanto é gratificante para nós ter mais esta oportunidade de discutir com os 
quadros cabo-verdianos da diáspora, ligados ao ensino superior, no início de um debate que pretendemos 
amplo, participado e continuado, de um quadro de actuaç� o consequente tendo em vista a 
implementaç� o da Universidade pública de Cabo Verde e do próprio Plano Estratégico para a Educaç� o e 
Formaç� o cuja estratégia de elaboraç� o está a ser montada e que tem por finalidade definir, para os 
próximos dez anos:  
 

a) o papel ou miss� o da educaç� o;  
b) a vis� o estratégica para o seu desenvolvimento;  
c) os valores a defender e a promover,  
d) as metas a atingir e os objectivos para cada um dos níveis de ensino (básico, secundário e 

superior) e subsistemas (pré-escolar, alfabetizaç� o e educaç� o de adultos e formaç� o 
profissional).  

 
No que respeita especificamente ao ensino superior, o Programa do Governo considera que “os institutos 
existentes s� o a base da Universidade de Cabo Verde, e que é prioritário dar-lhes uma nova configuraç� o 
e condições que lhes confiram flexibilidade e capacidade de resposta à procura, numa base de 
comparticipaç� o dos beneficiários nos custos e utilizaç� o máxima dos recursos humanos locais e em 
parceria com o sector privado.”  
 
Acrescenta ainda esse programa que “Para além do reforço das infra-estruturas convencionais, deve-se 
apostar fortemente nas novas tecnologias de informaç� o e comunicaç� o e na edificaç� o de um sistema 
de ensino superior com enfoque na informaç� o à distância como meio de reduç� o das assimetrias.”. 
 
Ademais, as Grandes Opções do Plano, recentemente aprovadas no Parlamento,  que visam fornecer o 
quadro de referência para a execuç� o desse programa, define a valorizaç� o dos recursos humanos como 
um dos princípios nacionais do desenvolvimento” e estipula como  3ª Opç� o: “Desenvolver o capital 
humano e orientar o sistema de ensino/formaç� o para as áreas prioritárias do desenvolvimento”, 
explicitando, entre outros, as seguintes estratégias: 
 

- “Dotar o país de quadros altamente qualificados e que respondam às necessidades do 
desenvolvimento implica dispor de condições necessárias à criaç� o da universidade pública em 
Cabo Verde, cuja acç� o deverá envolver o ensino, a investigaç� o e a extens� o universitária.  

- Impõe-se ainda definir claramente uma política de formaç� o a alto nível dos docentes e 
investigadores para o ensino superior. 

-  O desafio do ensino superior e da universidade de cabo Verde deve ser enquadrado no contexto 
económico do país, da emergência das novas tecnologias que oferecem possibilidades inéditas 
de formaç� o, ultrapassando assim expectativas organizativas clássicas que certamente n� o 
ser� o viáveis nem financiáveis.......»    

 
Nesse quadro, uma das competências atribuídas à Direcç� o Geral do Ensino Superior e Ciência, pela Lei 
orgânica do MED é o desenvolvimento das acções tendentes a dar corpo à Universidade de Cabo Verde, 
formalmente criada, como instrumento para a consolidaç� o do ensino superior no país, tendo em vista a 
reduç� o do binómio formaç� o no país/formaç� o no exterior, mediante uma política de atribuiç� o massiva 
de bolsas de estudo que representam um encargo significativo e insuportável para as finanças públicas.    
 
É nesse contexto que esta Direcç� o Geral irá desenvolver ao longo do corrente ano a socializaç� o do 
processo para definiç� o de um cenário sustentável para o ensino superior, ancorado, por um lado, nas 
exigências do desenvolvimento social, económico e cultural do País – já que a formaç� o científica e 
tecnológica dos recursos humanos se constitui, neste mundo globalizado, como condiç� o estruturante do 
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desenvolvimento pretendido - e, por outro,  no quadro de uma partilha de responsabilidades e de custos  
entre o Estado, o sector privado e a sociedade civil.  
 
Como primeira acç� o deste processo foi produzido o documento que têm entre m� os, o qual resulta, em 
primeiro lugar, da recolha e síntese da documentaç� o nacional sobre o ensino superior -  com destaque 
para as propostas de modelo e recomendações relativas aos passos a seguir para a  sua concretizaç� o - 
e da apreciaç� o  de estudos de carácter internacional, disponíveis e relevantes para a matéria em 
quest� o. 
 
Os resultados dessa síntese foram confrontados com os dados resultantes da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, do Programa do Governo, das Grandes Opções do Plano e da própria Resoluç� o que cria 
formalmente a UCV, inferindo-se alguns princípios que podem servir de base à configuraç� o de um 
possível modelo institucional da Universidade de Cabo Verde do mesmo passo que se faz a proposta de 
uma estratégia de implementaç� o.  
 
Pretendemos recolher subsídios n� o só dos presentes a este encontro bem como das instituições de 
ensino superior, os quais ser� o apreciados e integrados num documento mais amplo que considerará 
outras vertentes nomeadamente uma referente à ciência e tecnologia, uma vez que, como defende o 
Programa do Governo, “A universidade de Cabo Verde deverá constituir a coluna vertebral de um sistema 
coerente de produç� o e divulgaç� o do saber científico e tecnológico que deverá ser posto ao serviço do 
sector produtivo e do desenvolvimento do País.” 
 
Esse documento será objecto de uma discuss� o alargada com os parceiros e potenciais interessados, 
tendo em vista a criaç� o de um amplo consenso, na sequência do que será elaborada uma proposta a ser 
submetida ao Governo. 
 
Assim, fica à vossa consideraç� o o documento que irá ser apresentado de seguida, sendo certo que 
contamos, à partida, com contribuições de valor que, de certeza, vir� o enriquecê-lo.   
  
Outra quest� o pertinente no quadro da nossa discuss� o é a participaç� o dos quadros no exterior no 
desenvolvimento do ensino superior. Esta quest� o tem sido aventada nos vários encontros, sem termos 
sido capazes de encontrar mecanismos e procedimentos eficazes, susceptíveis de serem vertidos num 
plano de acç� o, embora existam já um corpo de propostas, como sejam: 
 

- A constituiç� o/actualizaç� o de uma base de dados que permita um conhecimento efectivo dos 
quadros cabo-verdianos na diáspora de modo a maximizar o seu contributo ao Ensino superior;  

- A organizaç� o dos quadros em associações ou núcleos, para poderem servir de ponte de 
ligaç� o; 

- A institucionalizaç� o das relações entre os quadros e as instituições de ensino superior;  
- A criaç� o, nos diferentes países, de Grupos de Estudos e Apoio à implementaç� o do ensino 

superior;  
 
Sem prejuízo da quest� o fundamental que é a implementaç� o da Universidade de Cabo Verde, o seu 
modelo organizacional, os seus requisitos fundamentais e a estratégia para a sua implementaç� o, 
também deixaria em aberto a possibilidade de aventarmos procedimentos e mecanismos de uma 
contribuiç� o futura, quer no que respeita especificamente ao ensino superior, quer no que respeita ao 
debate e à consensualizaç� o do plano estratégico do desenvolvimento do ensino, educaç� o e da 
formaç� o, de um modo geral. 
 
Posto isto passo a palavra à Dra. Luísa Ribeiro para fazer a apresentaç� o do documento que já foi 
distribuído. 
 
Obrigada. 
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                                      INTERVENÇÃO DA DRA. LUISA RIBEIRO 
 
 
Estamos aqui mais uma vez reunidos para, em conjunto, encontrarmos soluções alternativas para a 
implementaç� o da Universidade de Cabo Verde. E digo mais uma vez porque iniciamos o nosso processo 
em 78/79, precisamente desta forma, quando foi criada a Escola de Formaç� o de Professores do Ensino 
Secundário, a partir de uma estreita colaboraç� o entre nós residentes e os nossos compatriotas na 
diáspora.  
 
Portanto, é um processo que tem vindo a se afirmar, dando passos, enfim, lentos para nós mas, com um 
certo realismo baseado na nossa especificidade. Eu penso que é um sonho antigo que se vai 
concretizando aos poucos e que envolve todos e toda a Naç� o Cabo-verdiana. 
 
Há um longo caminho que já foi percorrido. Longo mas, n� o ainda com os frutos que pretendíamos. Já foi 
criado um conjunto de instituições, formaram-se quadros em áreas importantes para nós, o reforço 
progressivo das infra estruturas acompanhado do enquadramento legal e institucional e, o que 
pretendemos neste documento foi recolher todas as experiências, todos os contributos, todas as 
tendências, identificar os pontos de convergência das várias situações, conjugar com os objectivos 
políticos e com o enquadramento legal e, chegarmos a um possível figurino da Universidade de Cabo 
Verde. Quer dizer que, o que pretendemos é, que a Universidade de Cabo Verde n� o seja realidade 
apenas no papel mas, que ela comece a existir. Modestamente mas, que ela comece a desempenhar as 
suas funções. 
 
Claro que este documento é apenas um contributo e, espero que seja o ponto de partida para uma 
reflex� o mais aprofundada, esperamos receber muitos contributos aqui e depois, esperamos a vossa 
colaboraç� o, a vossa solidariedade e compreens� o pela modéstia do trabalho. 
 
Depois da análise e vários estudos em que pessoas aqui presentes participaram, realizados sobre o 
ensino superior, conferências, colóquios, fóruns, identificamos um conjunto de recomendações que 
apontam para a oportunidade e relevância da criaç� o da Universidade de Cabo Verde e, daí, a 
irreversibilidade do projecto. Embora com todas as limitações existentes, as condições básicas já existem. 
Agora precisamos ter ousadia, a ousadia que tivemos quando começamos a pensar na criaç� o da 
Universidade de Cabo Verde. 
 
Este trabalho assenta principalmente em três eixos: 
 

-  Alternativas do ensino superior dos pequenos estados insulares, na linha das tendências actuais 
do ensino superior; 

-  Vivências e experiências nacionais; 
-  Disposições legais que regulam todo o ensino superior e o estabelecimento de políticas nesta 

área. 
 
Sabemos todos aqui e, vou passar rapidamente o documento, que o ensino superior já n� o é mais 
apanágio das grandes nações. Os pequenos estados também consentem enormes esforços no sentido 
de criarem as suas próprias estruturas de formaç� o pós-secundária, apostando em soluções inovadoras, 
tentando integrar e ultrapassar as limitações de ordem demográficas, geográficas e financeiras.  
 
Essas soluções que est� o a ser adoptadas por esses países v� o na linha de preocupações de ordem 
mundial. S� o particularmente: 
 

-  a pertinência no sentido da adequaç� o das formações às exigências de uma sociedade em 
constante transformaç� o; 

-  a qualidade, de forma a garantir a resoluç� o de conflitos e tensões resultantes por um lado entre a 
oferta e a procura e, por outro, entre o número dos diplomados e das ofertas de emprego. 

 
O financiamento é um ponto fulcral para o desenvolvimento do ensino superior, terá que ser baseado na 
partilha de responsabilidades e na utilizaç� o máxima das novas tecnologias. A cooperaç� o internacional, 
a quem cabe uma importância acrescida a nível de trocas de experiências, potencialidades e 
solidariedade. 
 
Perante o crescimento exponencial do ensino superior, várias questões se colocam na actualidade: 
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-  Que critérios de admiss� o ao ensino superior? 
-  Qual o papel do ensino secundário? 
-  Que tipo de formações? 

 
É difícil recensear com precis� o, porque o conceito de universidade é interpretado diferentemente, 
conforme os países, assim como os critérios para apreciar equivalências dos tipos de ensino ministrados. 
Essa busca de conceito, de modelo, é que nos levou a realizar vários encontros, analisar as experiências 
vividas por outros países, escutar os nossos compatriotas que residem fora do território nacional. Várias 
contribuições, várias alternativas foram apresentadas e discutidas e constam no seguinte quadro: 
 
Quadro Resumo das Conclusões e eventos 
 

Potencialidades Vantagens Princípios 
orientadores 

Constrangimentos Estratégias Proposta de modelo 

·  Posiç� o geo-
estratégica 

·  Factor de 
desenvolvimento 

·  Qualidade 
·  Associaç� o 

componente 
investigaç� o 

·  Insularidade ·  Definiç� o criteriosa de 
prioridades, pólos e 
formações 

·  Reforço estruturas de apoio 
social 

1. Instituiç� o Universitária,  
   tipo politécnico 

·  Experiência 
adquirida. 

·  Aumento 
candidatos ensino 
superior  

·  Flexibilizaç� o 
das formações 

·  Fraca base 
demográfica 

·  Diminuiç� o envio candidatos 
exterior 

·  Recrutamento de estudantes 
países lusófonos 

2. Concentraç� o de estruturas 
   pós secundária e ligaç� o a  
   uma Universidade Regional 

·  Quadros 
qualificados 
na diáspora 

·  Diminuiç� o 
bolsas no 
exterior e 
aumento 
encargos 

·  Articulaç� o 
C&T 

·  Custos ·  Extens� o aos sectores 
cooperativo e privado 

·  Partilha de 
responsabilidades prestaç� o 
de serviços 

·  Coordenaç� o de acções 
·  Evitar duplicações 
·  Mobilizar recursos plano 

internacional 

3. Instituiç� o Universitária com 
pólos em diferentes ilhas 

4. Modelo clássico de Universidade 
com dois pólos 

5. Instituto Universitário, entidade 
federada e ensino politécnico 

6. Universidade, modelo federado, 
inclui instituições de formaç� o, 
investigaç� o e instituições 
documentais e culturais 

·  Integraç� o de 
CV em grupos 
geográficos, 
Económicos e 
histórico-
culturais 

·  Afirmaç� o 
identidade cultural 

·  Integraç� o em 
redes 

·  Insuficiência de 
recursos humanos 

·  Criar incentivos para 
mobilizar jovens 

·  Implementar programas pós-
graduaç� o 

·  Criar mecanismos para 
mobilizar quadros diáspora 

·  Melhor coordenaç� o entre 
instituições para efeitos de 
economia de recursos 

 ·  Instrumento 
emigraç� o 
qualificada 

·  Selecç� o 
criteriosa pólos 
e cursos 

·  Deficiente 
enquadramento 
legislativo 

·  Criar quadro legislativo 
adequado 

·  Rever a legislaç� o 
·  Consolidaç� o das 

instituições 

 ·  Reforço presença 
CV na cena 
internacional 

   

 ·  Alavanca 
desenvolvimento 
Sistema 
Educativo 

 ·  Fragilidade das 
instituições 

 

 
7.  Universidade modelo federado 
     inclui as 4 instituições existentes 

 
Parece que importa destacarmos principalmente alguns aspectos; apesar de pontos de vista diferentes, 
apesar de posições um tanto ou quanto contraditórias, apesar da diversidade de modelos possíveis, há 
convergência no que diz respeito a princípios orientadores e a estratégias de implementaç� o da 
Universidade de Cabo Verde. 
 
Os princípios orientadores coincidem, em larga escala, com os princípios que s� o adoptados a nível 
mundial e que a conferência mundial da UNESCO para o século XXI definiu, com bastante precis� o. A 
qualidade, a associaç� o da componente investigaç� o, como princípio, a flexibilizaç� o das formações, a 
articulaç� o da ciência e da tecnologia, a integraç� o em redes, a selecç� o criteriosa de formações, de 
pólos e de cursos. 
 
As estratégias têm que se basear numa selecç� o criteriosa de prioridades, o reforço das estruturas 
existentes, a diminuiç� o do envio de candidatos ao exterior e o reforço e a consolidaç� o das instituições 
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de formaç� o local, a extens� o do ensino superior aos sectores cooperativo e privado, a partilha de 
responsabilidades na prestaç� o de serviços, a coordenaç� o de acções para evitar duplicações, a 
mobilizaç� o de recursos no plano internacional, a criaç� o de incentivos para mobilizar jovens, a criaç� o 
de mecanismos para integrar os quadros da diáspora – aí espero a vossa contribuiç� o importante -, a 
coordenaç� o das várias instituições existentes e a criaç� o de um quadro legislativo adequado, com a 
revis� o da legislaç� o vigente. 
 
Os modelos apresentados correspondem à evoluç� o e aos progressos conseguidos pela própria dinâmica 
das instituições. Em 1992, começamos a pensar numa estrutura coordenadora simples, que integraria as 
instituições existentes, que criaria um número reduzido de cursos mas em que o tipo de formaç� o era 
essencialmente de carácter politécnico. A quest� o foi evoluindo e, com a realizaç� o do fórum sobre o 
ensino superior para pequenos estados insulares, também se encarou a hipótese de utilizar os métodos 
que os pequenos países utilizam, a criaç� o de um pólo científico e uma integraç� o numa universidade 
regional, com um forte apoio do ensino à distância. Essa hipótese foi analisada e n� o considerada 
adequada, pela dificuldade de escolha de uma universidade regional e pelas disparidades de formaç� o 
que poderiam existir. 
 
Outros modelos v� o aparecendo, desde o modelo de uma universidade clássica, com estruturaç� o em 
faculdades a um instituto universitário com características de federado mas, como entidade politécnica, a 
universidade com o modelo federado incluindo todas as instituições de formaç� o mas, de investigaç� o e 
organismos de apoio e, finalmente, aparece o modelo que é consagrado na lei, na Resoluç� o në 53/2000, 
que criou, formalmente, a Universidade de Cabo Verde. Essa Resoluç� o, apesar de ser muito sucinta, 
contém elementos importantes para a definiç� o de um possível modelo alternativo. Claro que considera a 
Universidade: 
 

·  Uma pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia estatutária, científica, pedagógica, 
administrativa, disciplinar, financeira e patrimonial; 

·  Um centro de criaç� o, transmiss� o e difus� o de conhecimentos, funções e missões normais; 
·  Inclui um conceito de instituiç� o federadora das instituições superiores existentes e; 
·  Considera que a Universidade tem a sua sede na Praia, podendo desenvolver a sua miss� o em 

qualquer parte do território nacional. 
 
Essa Resoluç� o depois é apoiada por disposições políticas mais actuais, contidas nas Grandes Opções 
do Plano e no Programa do Governo, que consideram que a criaç� o da Universidade Pública de Cabo 
Verde é uma exigência do próprio desenvolvimento e o caminho para a qualificaç� o dos recursos 
humanos que Cabo Verde necessita. 
 
Olhando para esse modelo, apesar da Lei de Bases, alterada em 1999, já fazer uma distinç� o entre o tipo 
de ensino politécnico e os tipos de ensino universitários, o modelo contido na Resoluç� o considera que as 
instituições existentes possam integrar a Universidade de Cabo Verde, independentemente do modelo de 
ensino praticado. 
 
É assim que todas as instituições classificadas de superiores e que existem, como o Instituto Superior da 
Educaç� o, o Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais, o ISECMAR, o INAG, s� o 
definidos na Lei como institutos de ensino superior e enquadrados na Universidade de Cabo Verde. Quer 
dizer que as unidades orgânicas da Universidade de Cabo Verde s� o constituídas pelos institutos. A 
Universidade seria uma base de coordenaç� o, uma base de regulamentaç� o, uma base, portanto, de 
orientaç� o. Desempenharia as funções, portanto, de concepç� o, coordenaç� o, programaç� o e regulaç� o 
do sistema. 
 
A acç� o da Universidade, também está contida na Resoluç� o, deve desenvolver o ensino, a investigaç� o 
e extens� o universitária nos moldes existentes em qualquer universidade, de qualquer país. A 
Universidade deverá ter um papel transformador do sistema educativo e deve fazer o recurso às novas 
tecnologias de comunicaç� o, para resolver os problemas de acessibilidade e de custos. A Universidade 
deverá ter também uma expressiva dimens� o internacional, a nível do intercâmbio cultural, científico e 
técnico e inserir-se em redes regionais e internacionais. A Universidade deve orientar-se no sentido de 
envolver a sociedade civil, no país e na diáspora.  
 
A partir destra concepç� o, tentamos propor um modelo de gest� o, o mais simples possível, realista e, 
portanto, factível de se desenvolver sem muitos custos. 
 
Portanto, a Universidade constituiria a entidade federadora das instituições existentes e seria importante 
definir quais ser� o os critérios que devem obedecer os institutos superiores para integrar a Universidade 
em termos de docência, de área de formaç� o, de condições, de infra-estruturas, de resultados e trabalhos 
desenvolvidos. 
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Nós aqui tentamos estabelecer alguns requisitos, que s� o os requisitos intermédios, atendendo à nossa 
realidade. Temos instituições que s� o classificadas como instituições superiores que n� o têm um único 
quadro para além dos licenciados, n� o têm nenhum grau para além de licenciados, todos os quadros 
docentes s� o licenciados. Temos instituições de ensino superior em que nenhum quadro é permanente, 
prestam serviço a tempo parcial, instituições que n� o têm ainda estatuto e que, portanto, est� o numa 
situaç� o de classificados de superiores mas, sem termos os meios legais de estabelecer as condições de 
funcionamento. 
 
Por tudo isto, contamos com a vossa contribuiç� o, principalmente todos os que têm experiência 
universitária, da oportunidade de definir os critérios para a elegibilidade de uma instituiç� o superior como 
instituiç� o superior. 
 
Nós aqui propusemos um meio-termo, como eu já disse:  
 

-  Oferta de formaç� o, pelo menos em três áreas consideradas prioritárias do desenvolvimento mas, 
neste caso, verifiquei por uma análise rápida dos institutos que todos eles se propõe fazer 
formações em mais do que três áreas; 

-  Obediência dos cursos às seguintes características: 
 
·  Cursos flexíveis, susceptíveis de reconvers� o, tendo em conta a dimens� o do mercado; 
·  Cursos cruzados com troncos comuns, tendo em vista a reduç� o dos custos. Isto é para 

dizer que temos alguns cursos que funcionam com o número mínimo de alunos (quatro, 
cinco, dez), o que é altamente pouco rentável, como podemos imaginar. Quer dizer, é 
um critério que tem que se ter em conta: qual o número mínimo de alunos que justifica a 
criaç� o de um curso com todos os seus encargos. 

 
Nós pensamos também que tem de haver um número mínimo de docentes que pertença à instituiç� o. 
N� o podemos ter uma instituiç� o que funcione só com professores a part-time. Portanto, estamos a por aí 
o número de 30 % que deveriam ser quadro da instituiç� o. 
 
A outra quest� o que se fala em todos os documentos oficiais, a necessidade de associar sempre a 
investigaç� o e a extens� o. Nós verificamos que há algumas instituições que n� o possuem qualquer 
programa de investigaç� o, embora sejam consideradas instituições de carácter superior. 
 
Outra quest� o tem a ver com as instalações e recursos que, felizmente, v� o sendo objecto de uma certa 
melhoria mas que, ainda, há um longo caminho a percorrer. 
 
Pensamos ainda que, para rentabilizar os custos, os docentes deviam pertencer, deviam integrar a 
Universidade de Cabo Verde. Quer dizer, em vez de termos docentes duma instituiç� o, doutra instituições 
e doutra que, às vezes, dá um número reduzido de aulas numa instituições para completar com outro 
número de aulas, ent� o os professores seriam professores da Universidade de Cabo Verde, destacados 
para as instituições, conforme a sua área, a sua vocaç� o e, conforme as disponibilidades de tempo 
existentes. Assim, poderíamos criar um corpo forte, e diminuir um pouco as assimetrias existentes 
actualmente, entre os institutos. 
 
Foi criada também, legalmente, uma comiss� o de instalaç� o da Universidade de Cabo Verde que nunca 
funcionou e, na minha opini� o, nunca funcionou porque foi uma comiss� o de instalaç� o demasiadamente 
ambiciosa, com um reitor, dois vice-reitores, uma série de exigências para uma comiss� o instaladora.  
 
Nós aqui propúnhamos uma Comiss� o Instaladora muito simples e operacional e, com termos de 
referência bem determinados para exercer no período de transiç� o que nós pensamos e propomos que 
fosse de dois anos. Pensamos que essa Comiss� o Instaladora seria integrada por um Presidente e dois 
Vogais e, seria o suficiente. Deveria ser uma estrutura flexível, operacional, aberta à participaç� o de 
representantes das instituições de ensino superior e de individualidades de reconhecida competência e 
essa Comiss� o Instaladora teria um mandato de dois anos e as seguintes atribuições: 
 

a) Propor as linhas gerais para a instalaç� o da Universidade de Cabo Verde - instalações, 
equipamentos, pessoal, custos;  

b) Elaborar e propor um plano estratégico da implementaç� o da Universidade de Cabo Verde, 
baseado num estudo sobre a sua pertinência, estrutura, abrangência, qualidade, financiamento e 
gest� o;  

c) Proceder à avaliaç� o dos institutos de formaç� o superior e propor planos de melhoria visando 
atingir os níveis estabelecidos;  

d) Propor um novo quadro legislativo sobre o ensino superior o qual passará pela actualizaç� o da 
legislaç� o e apresentaç� o de novas propostas;  

e) Proceder ao estudo do custo de modalidades de ensino adequados à especificidade do país 
(que embora se reconheça que o Estado deve ter uma grande responsabilidade na assunç� o 
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dos encargos mas, n� o pode ser o único agente interveniente), com destaque para o ensino à 
distância;  

f) Elaborar um programa de pós graduaç� o para a criaç� o de um corpo docente próprio para todas 
as instituições;  

g) Avaliar o estado de execuç� o de diferentes convénios e protocolos assinados com instituições 
estrangeiras e introduzir nova dinâmica nas relações internacionais;  

h) Realizar encontros temáticos com o envolvimento de todos os intervenientes no sentido de 
analisar o plano estratégico da Universidade de Cabo Verde e encontrar novas parcerias. 

 
Fui muito rápida porque queria debruçar-me sobretudo sobre o modelo de gest� o que é importante que se 
analise e, eu penso, que é o momento de passarmos da teoria à prática, na certeza de que n� o vamos ter 
nunca um modelo perfeito mas, um modelo flexível que vai sendo corrigido os desvios à medida que o 
tempo for aconselhando. 
 
Fico por aqui porque estou mais interessada em ouvir contributos do que falar. 
 
 
 
 
 
 
                                    PROFESSOR DOUTOR MESQUITELA LIMA 
 
 
 
Tudo o que aqui vou exprimir é o produto de uma experiência pessoal e, igualmente, uma tentativa de 
construç� o de um modelo próprio (meu) para levar a compreender melhor o problema da instituiç� o ou da 
criaç� o de uma Universidade em Cabo Verde.  
 
Em primeiro lugar, direi que n� o poderei abordar, com certa profundidade, aspectos económicos e (ou) 
financeiros, relacionados com a criaç� o de uma Universidade, pois n� o sou nem economista, nem 
financista. Proponho-me falar, incomodamente, deste assunto devido à experiência que possuo da 
fundaç� o em 1978 do instituto Superior de Gest� o (I.S.G.), escola com uma imagem bastante positiva em 
Portugal e com alguma projecç� o no mundo internacional das Business Schools, que ela pretende ser. 
Igualmente, ajudei a erguer a Universidade Nova de Lisboa, em particular a sua Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas, onde me conservo, embora jubilado, sendo um dos catedráticos mais antigos e o 
primeiro professor a ministrar aulas de Antropologia na sua antiga Área de Ciências Sociais e Humanas, a 
partir de 1976. É claro que, pelo facto de ter sido um docente com responsabilidades no arranque da 
U.N.L. e do I.S.G., n� o me torna especialista em fontes de financiamento para universidades, 
especialmente para a de Cabo Verde. Contudo, por ter vivido determinados problemas relacionados com 
tais fontes e, porque, como Antropólogo e menino de S� ocente e, por consequência “tchefre” ou saliente, 
apresento alguns dados e lanço-os para a mesa das discussões.  
 
Com o intuito de esclarecer melhor e ter alguns dados para comparações, citemos o caso da U.N.L., cuja 
história é muito simples. As crises académicas de 1961 em Portugal, de Maio de 1968 em França, a que 
assisti e vivi, deixaram a Europa (e n� o só) perplexa e pensativa quanto ao seu sistema universitário, para 
n� o incluir todo o sistema educativo e de ensino. Veiga Sim� o, o ent� o Ministro da Educaç� o, em 1972, 
resolveu criar uma Universidade Nova em Lisboa com a finalidade de tentar resolver e desbloquear 
grandes problemas de diversa ordem (ensino, investigaç� o científica, prestaç� o de serviços à 
comunidade, outros como problemas pedagógicos, didácticos, etc.) com que se debatia a Universidade 
de Lisboa (dita Clássica), porque se chegara à conclus� o de que ela n� o tinha força interior para se 
reformar. Surge, ent� o, a ideia de uma Universidade Nova de Lisboa que, presentemente, constitui a 
maior universidade portuguesa. O Decreto de fundaç� o é de 1972. Desta data em diante, começa-se a 
preparaç� o de "dossiers" múltiplos e a accionar o projecto. Esta preparaç� o é apanhada pelo 25 de Abril 
de 1974. Como se sabe essa dita revoluç� o leva Portugal quase a parar. Surge um surto de saneamentos 
em muitas instituições ligadas ao Estado e as Universidades n� o foram poupadas. A Nova, como ainda 
n� o tinha começado a ter aulas, consegue acolher alguns saneados e constitui um bom grupo de 
excelentes docentes e um escol de professores. Os recursos desta Universidade Nova eram como os das 
outras, ao tempo: provinham do Estado e os seus docentes e demais pessoal, eram funcionários públicos.  
 
Quanto ao I.S.G., provém do Instituto Superior para o Desenvolvimento de recursos humanos que 
funcionava no interior da grande cooperativa Ensinus. Formando a sociedade I.S.G., apenas com capitais 
privados, foi-se desenvolvendo e, com um empréstimo de um Banco, comprou-se o Palácio de Santa 
Clara e, igualmente, aumentou-se o espaço envolvente com edifícios e instalações próprias a um ensino 
superior de qualidade. Tudo era suportado pelas propinas pagas pelos alunos e, pelo que se sabe, nunca 
o Estado português ofereceu algum subsídio, inclusivamente, os denominados subsídios relacionados 
com restaurantes estudantis, bibliotecas, bares, etc., aliás como acontece com as Universidades estatais.  
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Antes de entrarmos directamente no assunto desta pequena dissertaç� o, gostaria de esclarecer o 
seguinte: há pouco utilizei o termo incomodamente. É claro que este advérbio n� o é empregado no 
sentido total, visto que esta soi-disant incomodidade seria desenvolvida ou empreendida na minha terra 
natal (quem não gosta da sua terra?), em particular, de sabura incontestável e paradigma dos 
quotidianos. Não obstante, eis-me aqui a mandar bocas sobre uma problemática de que, talvez, pouco 
saiba, mas é bom não esquecer aquele velho paradigma português: "Quem sabe faz, quem não sabe 
ensina".  
 
Entramos directamente no nosso caso.  
 
1°) Cabo Verde merece uma Universidade por múltiplas razoes:  
 

-  históricas e tradicionais  
-  Culturais e intelectuais  

 
0s exemplos de poesia, literatura e música t� o flagrantes desde os primórdios do povoamento. A Cidade 
Velha na Ribeira Grande da ilha de Santiago constitui o primeiro burgo fundado por Europeus (neste 
caso, Portugueses) fora da Europa, com alguns estabelecimentos de ensino e, possivelmente, ensino 
seminarístico no interior de claustros da catedral e outras igrejas; a fundaç� o muito cedo do seminário-
liceu na Ilha de S. Nicolau; o ensino primário e secundário eram excelentes; Cabo Verde nunca teve 
universidade mas possui um número significativo de universitários, abrangendo quase todos os ramos do 
saber.  
 
2°) Uma universidade e o ensino universitário s� o extremamente dispendiosos.  
 
A pergunta ou a quest� o que aqui se coloca é: de onde poder� o vir os recursos e os consequentes 
investimentos?  
 
Por comodidade de linguagem operatória, podemos pensar em três pontos ou ordens de investimentos:  
 

1ë  - Oficiais, quer dizer do Estado, dos municípios, etc.;  
2ë  - Privados e a estas inclui-se o mecenato no interior do país;  
3ë  - Internacionais ou de fora do país. Nestas pode-se, também, incluir o mecenato  

 
Nas oficiais, a fonte principal é o Estado; Nas privadas as fontes podem ter origem nas Igrejas (de 
diversos cultos, como por exemplo na católica, protestantes, etc.), fundações nacionais ou internacionais, 
empresas nacionais e estrangeiras, e organizações internacionais.  
 
Tudo isto, implica uma reflex� o profunda e elaboraç� o de projectos claros para apresentar a uma 
instituiç� o.  
 
Passemos a outro domínio. Aqui a quest� o que se coloca é a seguinte:  
 
Que tipo de Universidade?  
 

-  do tipo clássico ou apenas ensino teórico e n� o prático?  
-  do tipo Humanidades e Técnicas? Em conjunto? 
-  Faculdades ou em módulos departamentais? Ou outras formas híbridas?  

 
Penso que as respostas podem ser centradas n� o no que queremos, mas naquilo que é possível em 
Cabo Verde e, evidentemente, naquilo que a nossa terra pode proporcionar ao mundo que a rodeia.  
 
Escolhido o tipo em funç� o de um conjunto de variáveis, teremos de colocar o problema:  
 
Como? Como instituir, desenvolver (ou implantar) uma universidade do tipo escolhido? Tudo depende:  
 

1ë  - de uma vontade política -as decisões s� o sempre políticas mas as opções técnicas s� o múltiplas. 
Os políticos devem ter o cuidado de escolher as melhores opções técnicas. 

 
2ë  - das Possibilidades económicas e sociais.  

 
Se a vontade política é afirmativa teremos de pensar profundamente qual o melhor tipo de universidade 
servirá Cabo Verde.  
  
Em minha opini� o, n� o se deve pensar uma universidade do tipo europeu clássico ou napoleónico. A 
melhor escolha, parece-me que seria uma universidade do tipo empresarial em que o teórico e o técnico 
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se entrosariam, mas sempre pensando em Cabo Verde como Arquipélago atlântico, situado quase no 
baricentro dos continentes europeu, americano do norte, centro e sul e africano. Deveria ser instituído n� o 
como empresa, mas pensando numa empresa ou num modelo empresarial. Este ponto deve ser discutido 
profundamente em todos os seus pormenores.  
 
Nestas condições, outra importante quest� o deverá ser colocada: as condições económicas cabo-
verdianas suportar� o uma universidade daquele tipo?... pergunta que surgirá na mente de todo o Cabo-
verdiano esclarecido! Certamente que o encargo seria demasiado. E n� o me cabe a mim discuti-Io, até 
porque n� o possuo dados suficientes. Neste momento penso e reflicto com elementos mais 
impressionistas do que concretos.  
 
Se se partir do princípio que Cabo Verde n� o possui condições para suportar os encargos da criaç� o e 
instituiç� o de uma universidade, ter-se-á, ent� o de pensar e procurar fontes outras que n� o as nacionais. 
Aí teremos de começar a fazer funcionar a nossa imaginaç� o. Imediatamente uma pergunta surge: temos 
uma Diáspora solidária? Se n� o, como conseguir tal solidariedade (estou a pensar no movimento 
sionista). Para isso, há necessidade de ter elementos e dados, produtos de uma investigaç� o séria. E... 
n� o seria muito difícil.  
3.5 -A imagem da nossa terra no exterior é assaz positiva e sabemos que existem organizações 
internacionais abertas e dispostas a ajudar, tais como a O.N.U. e P .N.U.D., a Uni� o Europeia, a O.U.A. 
(?), a N.A.T.O., o Banco Mundial, muitas multinacionais incluindo outros Bancos, determinadas fundações 
como a Fulbright, Adenawer, Fundaç� o Cini, etc.  
 
E talvez possamos pensar nalgumas propostas.  
 
Se, de facto, algumas destas instituições podem financiar a fundo perdido, outras pedir� o, certamente 
contrapartidas. Aí é que temos de pôr a nossa imaginaç� o a trabalhar. Poder-se-á pensar as 
contrapartidas pelos exemplos seguintes – teórico, modelos teóricos, é claro!  
  
Um exemplo  
 
Sabemos e eu pessoalmente, tenho experiência disso, que é mais fácil e mais rápido fazer um 
profissional melhor em Cabo Verde do que em Angola, por exemplo. N� o porque os Angolanos sejam 
mais burros ou estúpidos que os Cabo-verdianos, mas pura e simplesmente por uma quest� o de cultura 
no sentido antropológico do termo.  
 
N� o poderíamos fabricar técnicos para exportaç� o, tanto para África, como para outros continentes, 
mediante acordos com estados e empresas? Sobretudo estas últimas, em particular na Europa, que n� o 
conseguem competir com os Asiáticos, por exemplo. Portugueses e Belgas andam à procura de resolver 
o problema da sua indústria ligada à tecelagem que, neste momento, se encontra em crise profunda.  
 
Outro exemplo  
 
Seria impossível trazer para o nosso seio determinadas multinacionais com a obrigaç� o de ajudarem na 
formaç� o de técnicos locais que iriam, por sua vez, depois de formados, é certo, ter uma intervenç� o 
significativa, na instituiç� o em Cabo verde ou noutro lugar, de determinado tipo de indústria ou pólos de 
empresas?  
 
É certo que o meu discurso será um pouco do tipo impressionista porque n� o disponho de dados 
estatísticos seguros para poder lançar mais ideias e problemas, como por exemplo:  
 

a) Quanto custará um aluno ou estudante em Cabo Verde?  
 
b) Quanto custará um docente doutorado - uma universidade n� o se faz sem doutores?  

 
c) Quanto custa um mestre (neste caso com o grau de mestre)?  

 
d) Quanto custariam as intra-estruturas adequadas a uma universidade do tipo escolhido?  

 
e) E outras despesas várias?  

 
f) Etc., etc.  

 
Tudo o que acabo de expor merece reflex� o profunda e construç� o de projectos adequados aos 
aspectos:  
 

-  ambientais  
-  sociais  



III CONGRESSO DOS QUADROS CABO-VERDIANOS DA DIÁSPORA – PRAIA, 3 A 6 DE ABRIL DE 2002 

Pag. 399 

-  culturais  
-  filosóficos  
-  de mentalidade  
-  políticos  
-  económicos  
-  financeiros, etc.  

 
Apresentados os projectos, pensaríamos nas estratégias de contactos, com o objectivo de levar as 
instituições possíveis e fora do país a ajudar-nos. Penso que nisso, Cabo Verde pode considerar-se perito 
e conhece bem os meandros… E os investimentos sempre aparecem.  
 
Para terminar, direi que isto n� o passa de um exercício teórico. Resumindo:  
 

a) A nossa terra tem direito a ter a sua própria universidade, Estudos Gerais ou Institutos 
Universitários - chamem-Ihe o que quiserem.  

 
b) Possui já embriões (os diversos Institutos que já existem) e, ao que parece, n� o est� o mal 

estruturados e julgo que funcionam mais ou menos bem. N� o esqueçamos que o Óptimo é 
inimigo do Bom.  

 
c) Por conseguinte, teremos de aproveitar tais infra-estruturas seguindo o lema antigo:  

Aproveitar o que temos e transformar o que existe  
 

d) A filosofia dos projectos e dos modelos construídos, têm de levar em linha de conta a cultura, a 
sociedade e as condições geográficas, desmistificando o isolamento, a insularidade, 
determinados problemas de ordem climática e outros fantasmas da cultura cabo-verdiana.  

 
Entramos no séc. XXI em que o planeta Terra é cada vez mais pequeno e as distâncias s� o, também, 
cada vez mais curtas, o Tempo diminui, sem referir a intensidade e o peso da informaç� o que circula pela 
ecúmena cada vez mais célere, esmagando os povos e seus indivíduos.  
  
A decis� o que tudo isto implica é, essencialmente política. Que ela surja para entrarmos em acç� o.  
 
 
AMÉLIA LOPES 
 
A nossa postura aqui neste encontro vai ser sobretudo de ouvir, registar e, evidentemente que o diálogo é 
aberto, é participado, nós iremos ouvir n� o só as opiniões mas, sobretudo, o confronto de opiniões que as 
diferentes posições poder� o suscitar, para uma análise posterior e eventual integraç� o. 
 
Relativamente àquilo que disse o Professor Mesquitela Lima, eu só gostaria de destacar o seguinte; 
efectivamente há uma decis� o política de criar a Universidade de Cabo Verde. Ela está explícita no 
Programa do Governo e é retomada nas Grandes Opções do Plano. Como bem disse, a quest� o é da 
opç� o técnica para sustentar, digamos, uma tomada de posiç� o política. E é isso que nos traz aqui, 
discutir no sentido de ampliar e enriquecer a proposta que já aparece no documento e ver as eventuais 
alternativas que a nossa capacidade criativa e imaginativa possa trazer. 
 
Para a continuaç� o dos trabalhos nós vamos abrir inscrições, gostaríamos que as pessoas se 
apresentassem no momento de tomada da palavra porque n� o nos conhecemos todos. 
 
 
DR. ANTÒNIO CORNÉLIO PEREIRA 
 
A minha proposta, a minha intervenç� o, também é política mas, é política neste sentido: é que há coisas 
que eu li neste documento, com as quais n� o concordo. A parte política que é uma macrocefalia da Praia, 
eu n� o concordo. Isso é um subsídio para uma melhor implantaç� o da Universidade de Cabo Verde. 
 
A primeira proposta com a qual n� o concordo é que seja na Praia. Concordo plenamente que seja em 
S� o Nicolau e, a minha proposta objectiva é que seja em S� o Nicolau mas isso, tenho de o discutir com o 
Senhor Primeiro-Ministro e com a populaç� o de Cabo Verde, a n� o ser que entre cabo-verdianos haja 
vocês e nós. Ou sou cabo-verdiano ou n� o sou, somos todos nós. 
 
A maior parte, 90 % dos cabo-verdianos que est� o aqui estiveram fora, o cabo-verdiano é um indivíduo 
que sai e que entra, n� o s� o cabo-verdianos só aqueles que aqui vivem e aqueles que têm dinheiro n� o, 
nós todos interferimos na política de Cabo Verde, no desenvolvimento de Cabo Verde, porque há aqueles 
que querem o desenvolvimento de Cabo Verde e há aqueles que se est� o marimbando. Aí, sim senhor, 
diferenciar quais s� o os cabo-verdianos, aqueles que se interessam e os que n� o se interessam. 
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A primeira proposta que eu faço, objectivamente, é que em S� o Nicolau já esteve um seminário, S� o 
Nicolau tem altas pessoas, como nós todos sabemos, a começar pelo Dr. Baltazar Lopes da Silva, aquele 
que nos ensinou, que escreveu muita coisa sobre Cabo Verde. Nós podemos começar por aí, nós 
podemos continuar a dizer que esta Universidade é uma necessidade mas, vamos passar a propostas 
concretas e práticas. Este edifício que está aqui já está construído, foi construído pela República Popular 
da China, a minha proposta objectiva, mas era para o Senhor Ministro, que houvesse um acordo, 
digamos, uma parceria entre Cabo Verde e a República Popular da China para fazer uma cidade 
universitária em S� o Nicolau. Claro que um instituto do vinho seria muito bom. Poderia haver institutos 
agrónomos em Santiago, etc., etc.. Mas, a principal cidade universitária, para estudar, para desenvolver, 
para educar e para concentrar, seria em S� o Nicolau. 
 
Está-se a fazer uma medusa de sete cabeças aqui na Praia. Se amas Cabo Verde n� o o estrangules na 
Praia. Nós somos dez ilhas, há pouco queriam excluir aquela ilha pequena que se chama Santa Luzia, 
ilha que tenho no coraç� o e que podemos desenvolver, pois é uma ilha com grandes potencialidades. 
 
Há uma outra proposta que eu lanço aqui, que eu lanço o repto a todos nós congressistas e a todos os 
n� o congressistas que é o próximo Congresso da Diáspora, que seja na Boavista, daqui a quatro anos e 
que daqui a oito anos, seja em S� o Nicolau. 
 
Temos que saber qual é a melhor forma de, digamos, realizaç� o técnica mas, essa realizaç� o técnica tem 
estudos, pega-se nesses estudos. A quest� o é política e a quest� o política é vamos começar já. Quem é 
que nos vai apoiar no início? É, na minha opini� o, propus concretamente, a República Popular da China 
que já fez isto, portanto, um bom trabalho e que em S� o Nicolau faz uma cidade universitária.  
 
 
ANTÓNIA PIMENTEL 
 
Bom dia. Eu sou Antónia Pimentel, vivo em Lisboa e fui apanhada um bocado desprevenida. Quando o 
Senhor Engë Rui Machado entregou-me isto e, com a história do Congresso e dos jantares e tudo, eu só 
dei uma vista de olhos assim por alto mas, de qualquer maneira eu queria dar o meu contributo. 
 
Eu trabalho na Universidade de Lisboa, nomeadamente na Faculdade de Letras de Lisboa, sou 
funcionária n� o docente, mas com alguma experiência da universidade. E, é nesse aspecto que eu queria 
dar o meu contributo, nomeadamente dizendo que a nossa universidade está velha e caduca e que 
aqueles moldes em que ela se prontificou já n� o est� o válidos. Prova é que, neste momento, estamos a 
fazer marketing para introduzir três novos cursos na Faculdade. 
 
No ano lectivo 1999/2000 introduzimos os Estudos Africanos que têm sido um sucesso e introduzimos os 
Estudos Europeus. Neste momento já está no programa deste ano lectivo a introduç� o da Técnica de 
traduç� o, Artes e Espectáculos e Técnico de Marketing. E, é nesse aspecto que eu queria dizer que estou 
de acordo que nós tenhamos uma universidade em Cabo Verde, nós temos público-alvo suficiente e 
podíamos, também, com parcerias com cooperações com outros países, nossos vizinhos, nomeadamente 
os dos PALOP’s, trazer para aqui muitos alunos. E já agora, à laia daquilo que nós fazemos em Portugal, 
os próprios filhos dos diplomatas que ficam aqui três/quatro anos, penso, também seriam de se 
considerar porque, estando cá, entendo que a universidade era de aproveitar e, n� o vou estar para aí a 
dar lições saber qual o público que nós teríamos. Mas, eu acho que uma universidade em Cabo Verde é 
urgente, eu n� o vou discutir qual é a ilha, fico agradecido ao senhor que falou sobre S� o Nicolau mas, na 
minha modesta opini� o, acho que neste momento n� o é válido, por várias razões e mais outras que toda 
a gente conhece. Eu ficaria muito grata. 
 
Portanto, neste momento, eu acho que sim, temos que apostar no nosso país, nas nossas condições e 
nos nossos jovens, porque aqueles jovens que saem de Cabo Verde para irem estudar em Portugal, 
esses com quem tenho uma experiência, realmente, ficam desenraizados por bastante tempo. Só ao fim 
de um ano ou dois é que os nossos jovens – eu tenho muita experiência disso – começam a ser eles 
próprios, sentem-se longe da Pátria, muitas vezes nos lares onde eles n� o conhecem ninguém e sentem-
se fora do seu ambiente. 
 
No ano lectivo passado eu tive que, praticamente, trazer de volta à força uma miúda de Geografia que é 
daqui da cidade da Praia que era muito boa aluna, tinha boas notas e que às tantas, por questões de n� o 
estar ambientada, resolveu, simplesmente, dizer que naquele ano já n� o estudava. Fui alertada por 
colegas dela e eu, praticamente, tive que a trazer à força e ela fez o ano lectivo. Portanto, é nesse 
aspecto que eu queria dizer que nós devemos apostar e temos que criar condições para termos a nossa 
universidade. 
 
Agora, os modelos, se s� o técnicos, se s� o clássicos, se s� o institutos, temos que fazer alguma coisa e, é 
rápido. 
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Obrigada. 
 
 
MANUEL DA LUZ 
 
Eu queria fazer uma proposta, talvez tenhamos 2 ou 3 minutos, porque há umas pessoas que falam mais 
do que outras e, porque se trata de um debate, acho que deveríamos ter o mesmo tempo disponível para 
as intervenções. 
 
Eu tenho algumas preocupações e algumas perguntas. Sou conselheiro liceal e universitário nos Estados 
Unidos, portanto, tenho muitos contactos com quase todas as universidades americanas e canadianas. 
 
A minha primeira preocupaç� o é a diáspora. Parece-me que quando se fala da diáspora há uma 
tendência de falar mais em Portugal e esquece-se um pouco das outras diásporas e dos outros quadros 
que s� o também talentos. E há muitos talentos desses por aí fora, principalmente nos Estados Unidos e, 
há essa tendência, de facto, de Cabo Verde, mesmo em outras matérias, de estar mais ligado a Portugal 
do que a qualquer das outras diásporas. Acho que isso deve desaparecer. N� o que seja contra Portugal 
mas, temos que ver as coisas como elas s� o e nós também somos cabo-verdianos da diáspora e a 
diáspora n� o é só Portugal. 
 
N� o sei quais foram as razões porque rejeitaram o ensino à distância, é um modelo novo e o Professor 
Mesquitela Lima esteve a falar das novas tecnologias, o que começou no Canadá e nos Estados Unidos. 
O MIT é um dos pioneiros do ensino à distância e, o que se poderia fazer também em Cabo Verde, 
porque estamos a falar de espaço, de tempo, de tecnologia, portanto e, porque temos que acompanhar a 
tecnologia, esse é um modelo que se poderia adoptar facilmente. 
 
Outra quest� o é a admiss� o, eu trabalho na admiss� o, n� o sei qual seria a preparaç� o liceal neste 
aspecto, para entrar nas diferentes carreiras profissionais da universidade. Creio que nem aqui, nem em 
Portugal n� o existem conselheiros neste campo de orientaç� o universitária. 
 
Para quando a Universidade em Cabo Verde? Para mim o local n� o é problema, temos que falar da 
praticabilidade das coisas, S� o Nicolau ou Boavista, neste caso, n� o é prático, parece-me mais utópico. 
 
Uma outra coisa que era a partilha do corpo docente e de alunos entre as diferentes universidades da 
diáspora. 
 
Obrigado. 
 
 
ENGº ANTÓNIO VERA CRUZ 
 
Eu n� o sou técnico da matéria, portanto, vou apenas expressar um sentimento, um desejo. Eu penso que 
Cabo Verde tem exportado m� o-de-obra qualificada e aí, toda a gente está de acordo que a universidade 
será um meio por excelência para formar pessoas qualificadas para serem exportadas. Agora, têm que 
ser, de facto, técnicos capazes, técnicos altamente qualificados porque como sabemos, lá fora também a 
concorrência é cada vez maior. Falo apenas de Portugal porque n� o conheço a realidade de outros 
países mas, sabemos que, em Portugal, há imensos licenciados que est� o no desemprego e, só aqueles 
mais qualificados conseguem uma colocaç� o capaz. 
 
Eu penso que essa qualificaç� o tem de começar no ensino básico e secundário porque, como toda a 
gente sabe, hoje há um certo laxismo e, estou a falar, como disse, da realidade que eu conheço que é 
Portugal mas, verificamos que em Portugal, no ensino básico essencialmente, um aluno, para chumbar 
quase que tem que fazer um requerimento ao Ministro a dizer “eu quero chumbar”. As crianças passam 
de classe com uma série de negativas e daí, quando se chega à faculdade marca-se passos, o que eu 
n� o gostaria que acontecesse cá em Cabo Verde. 
 
Há uma outra coisa que eu acho ser importante confrontá-la com o ensino superior que é o ensino técnico 
profissional. N� o sei o que é que Cabo Verde está a fazer neste campo mas também, é uma área que 
deveria merecer muita atenç� o dos responsáveis deste país. 
 
 
DRA.FRANCISCA MASCARENHAS 
 
O meu nome é Francisca Mascarenhas, vivi em Portugal desde os seis meses de idade, n� o estou ligada 
à docência, digamos assim, só quero dar o meu modesto contributo e também, porque eu fiz a minha 
formaç� o jurídica na Faculdade de Direito de Lisboa e senti algumas dificuldades, n� o enquanto 



III CONGRESSO DOS QUADROS CABO-VERDIANOS DA DIÁSPORA – PRAIA, 3 A 6 DE ABRIL DE 2002 

Pag. 402 

estudante porque enquanto estudante sentia as normais como qualquer estudante mas, depois, em 
termos de inserç� o na vida prática. 
 
Há aqui alguns pontos que eu ia tocar, acho que, sob pena de estar a ser repetitiva, eu vou deixar e só 
vou frisar que eu acho que é muito importante para a implementaç� o deste projecto do ensino superior 
em Cabo Verde, que n� o se faça uma cópia dos modelos, daquilo que nós às vezes achamos que s� o os 
melhores modelos mas, por vezes, aquilo que é bom para o nosso vizinho n� o é bom para nós. Ent� o, 
devemos ter muito em conta, talvez fazer um, n� o digo perder tempo porque se calhar n� o é perder 
tempo mas, ter muita atenç� o em se fazer um estudo prévio das necessidades do país em termos de 
ensino mas, um bocado já com os olhos postos no futuro para ver, considerando os fracos recursos 
naturais e as especificidades de Cabo Verde, quais s� o as profissões necessárias. Porque por exemplo, 
em Portugal as pessoas estudam mas depois v� o para outras áreas porque o mercado já está saturado 
nas áreas respectivas e n� o se faz uma canalizaç� o dos jovens para outras formações académicas. 
 
Acho que também é muito importante privilegiar-se o ensino à distância porque, infelizmente, Cabo Verde 
n� o é assim um país assim t� o rico, há pessoas que muitas vezes querem estudar e que ficam pelo 
caminho. Por vezes s� o grandes talentos e nunca chegam a lugar nenhum porque eles n� o puderam ou 
os pais n� o os puderam colocar a estudar e, depois, se calhar com o ensino à distância, o nosso 
sentimento pela nossa ilha materna ou de origem talvez fique um bocado atenuado porque, se calhar, 
seria uma forma de todas as ilhas serem contempladas neste grande projecto. 
 
Por outro lado, há que privilegiar muito a quest� o prática. Eu acho que em termos do ensino, por 
exemplo, se se estabelecer um curso de 5 anos, tem que se estabelecer que haja uma parte que já seja 
uma inserç� o na vida profissional. Porque eu, por exemplo, terminei o meu curso de direito, depois fiz a 
magistratura no CEJ (Centro de Estudos Judiciários) como cooperante cabo-verdiana, optei por ficar em 
Portugal mas, foi o meu estágio de dois anos no CEJ que me ajudou porque mesmo o estágio de 
advocacia ou da Ordem dos Advogados n� o dá bagagem nenhuma para depois enfrentarmos as 
questões práticas porque é muita teoria e pouca prática. 
 
Acho que a quest� o das tecnologias também é muito importante porque se n� o dotarmos os nossos 
estudantes e, se n� o os vocacionarmos para utilizarem, cada vez mais, as tecnologias de ponta no seu 
local de trabalho, depois, também, Cabo Verde vai ficar um bocado ultrapassado em relaç� o a países 
como os Estados Unidos, país que privilegia muito este ponto. 
 
N� o me quero alargar muito, só queria frisar mais dois pontos muito rapidamente que é a criaç� o da rede 
transnacional de que já se falou muito. Eu n� o vou aqui dar um exemplo ou especificar o exemplo indiano, 
mas é um país que privilegia muito o contacto com os seus quadros no exterior, é um país que tem 
engenheiros, advogados, enfim, grandes quadros em todo o mundo e que, depois, v� o canalizar para o 
país. Portanto, a criaç� o da rede transnacional, a esse nível, é muito importante. 
 
Por outro lado, já que vamos criar uma universidade em Cabo Verde, vamos criar também um espaço 
para o ensino do crioulo e vamos fazer o feed back para que haja em todos os países em que há um 
bocadinho de Cabo Verde esse ensino para os meus filhos e para os filhos dos meus filhos e por aí 
adiante. 
 
E um aspecto prático que às vezes se torna muito complicado. Cabo Verde tem que negociar muito bem 
as equivalências dos cursos no exterior porque nós formamos os nossos quadros, n� o sabemos o dia do 
amanh�  e, se esses quadros forem para países que n� o aceitem que esses cursos s� o t� o dignos como 
os cursos ministrados lá, vai colocar um problema prático que é o que se passa com as pessoas oriundas 
dos países de Leste, neste momento, em Portugal, que s� o grandes médicos por exemplo e que, depois, 
n� o conseguem exercer. Refiro-me a Portugal porque se colocam muitos entraves, digamos assim e, as 
pessoas têm que ir, por exemplo, para as obras, trabalhar nas obras. N� o que seja mal, mas um médico ir 
trabalhar nas obras é um bocado complicado. 
 
É só isto que eu tenho a dizer. 
 
Muito obrigado. 
CÂNDIDA GONÇALVES 
 
O Instituto adoptou estratégias no melhor aproveitamento dos recursos existentes para aumentar a 
capacidade de acolhimento dos jovens saídos do ensino secundário, daí que o número de estudantes, de 
260 aumentou para 536 e com o aumento apenas de mais quatro professores no quadro. 
 
Tendo dito isto, o que nós estamos a fazer agora, penso que também essa informaç� o é importante, está 
em preparaç� o o plano de desenvolvimento estratégico do Instituto, em sintonia com o plano de 
desenvolvimento estratégico da educaç� o em Cabo Verde, que vai ser levado a cabo. Temos um plano 
de formaç� o de quadros que tem várias vertentes: uma delas é o doutoramento misto, com a parceria de 
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universidades estrangeiras, devo dizer que o ISE tem protocolos de cooperaç� o com quase todas as 
universidades portuguesas, várias universidades brasileiras, três universidades americanas, duas 
francesas, uma alem� , com o Conselho Britânico, com a organizaç� o do Corpo da Paz, é membro da 
Associaç� o das Universidades de Língua Portuguesa e a nossa política neste momento é de reforçar e 
expandir a cooperaç� o com os países da CPLP. 
 
No plano de formaç� o de quadros portanto, eu estava a dizer que, nós temos um plano de formaç� o de 
doutoramento misto e com o apoio a missões de longa duraç� o, quadros cabo-verdianos da diáspora que, 
aproveitando a licença sabática poder� o substituir os nossos doutorandos durante a ausência, temos 
projectos concretos com um grande colaborador que já se comprometeu quanto a isso. Eu digo isto 
porque acho que devemos aproveitar, estando aqui os nossos irm� os da diáspora, cada um poderá 
pensar como poderá por em prática as ideias que est� o sendo avançadas aqui, apoiando o ISE. 
 
Temos o curso de mestrado em história contemporânea que visa a elevaç� o da formaç� o e da 
capacidade dos licenciados que n� o podem deslocar-se para o estrangeiro, portanto, este curso é 
implementado em parceria com uma universidade portuguesa e, temos ainda quadros em formaç� o no 
exterior. 
 
Vai-se iniciar um programa de desenvolvimento curricular dos nossos cursos para garantir a 
comparabilidade e a creditaç� o dos diplomas e garantir a mobilidade tanto de estudantes como de 
professores. Eu penso que isto responde a preocupações aqui já reveladas. Curso de planeamento e 
gest� o da educaç� o, para capacitar os técnicos da educaç� o a vários níveis e a nível do ensino superior. 
Temos um projecto de centros de investigaç� o do ISE, devo dizer que, a partir do próximo ano o Instituto 
vai funcionar num edifício construído de raiz, concebido para os fins a que se destina e, neste caso, a 
investigaç� o vai ter um papel de relevo e já temos um projecto de apoio a esses centros de investigaç� o.  
E o ensino à distância que também já temos uma pequena experiência mas que, a partir do próximo ano, 
claro que o ensino à distância é o resultado de novas tecnologias, n� o só para a formaç� o inicial dos 
professores mas para a formaç� o contínua também, acompanhamento dos formandos com apoio às 
várias tecnologias de informaç� o. 
 
Quanto ao ensino do crioulo, também tem sido objecto de estudos e, com certeza, para além do curso de 
estudos cabo-verdianos e portugueses, já está em discuss� o o papel que o ISE deve desempenhar na 
valorizaç� o e consolidaç� o da nossa língua nacional ao lado da língua portuguesa. 
 
Penso que dei as informações do mais importante que há e que a partir daqui, portanto, podemos ver o 
que já acontece no país porque eu penso que a Universidade de Cabo Verde deverá surgir de um 
desenvolvimento gradual e, já há todo um percurso a ser feito - foi assim que todas as universidades 
evoluíram. E, é importante agora tendo em conta os nossos parcos recursos, de toda a ordem, é 
importante capitalizar o que já há e, o que falta neste momento é uma tomada de decis� o técnica e ver 
como é que as instituições já existentes ser� o capitalizadas e como é que se vai fazer a incorporaç� o 
orgânica das várias instituições. 
 
Para terminar, fui um bocadinho longa, desculpem, era só para justificar a dispers� o de áreas de 
formaç� o. Quer dizer, cada instituiç� o foi criada com objectivos específicos, respondendo as 
necessidades no contexto social do momento. Agora o que importa na verdade, essa a minha opini� o, é 
ver o que já existe e como articular e fazer uma maximizaç� o dos recursos existentes, tendo em conta o 
país real que temos. 
 
Que a universidade seja em Santiago ou que seja em Santa Luzia, nós temos que ver os recursos 
humanos, financeiros, o mercado, etc., e todo o plano global de desenvolvimento de Cabo Verde. 
 
 
MARIA JOSÉ LIMA 
 
Sou presidente de uma associaç� o de voluntariado e nós, como associaç� o, que trabalhamos nessa área 
de ajuda aos jovens que v� o de Cabo Verde e os que vivem na Itália na sua inserç� o escolar, em 
universidades ou nos liceus, que trabalhamos com tantas dificuldades devido à tristeza, às saudades dos 
familiares, tendo havido casos de problemas psicológicos muito graves e, se de facto se fizer uma 
universidade aqui seria uma riqueza para todos nós, m� es, pais e também filhos. 
 
Outra coisa é o facto de quando os nossos jovens v� o de Cabo Verde para estudarem em Itália perderem 
os contactos que aqui deixaram, v� o recomeçar tudo de novo como uma criança recém-nascida porque a 
língua é diferente, o que é um grande problema e a inserç� o numa comunidade diferente que n� o 
conhece está na origem de vários problemas. Com os nossos jovens nascidos na Itália temos outro 
problema pois, muitas vezes procuram documentaç� o sobre Cabo Verde, pedem-lhes que preparem uma 
tese ou um trabalho sobre Cabo Verde e n� o temos muitas informações. Gostaria de pedir aqui neste 
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Congresso que se lembrassem um pouco da comunidade na Itália pois, temos muita gente formada em 
Itália, temos engenheiros, doutores, várias pessoas, alguns est� o a trabalhar aqui em Cabo Verde.  
 
Gostaríamos que os quadros se lembrassem dos nossos jovens e outras pessoas que estudam em Itália 
para que quando falassem em ajuda aos estudantes, se poderiam abrir uma mini biblioteca na Embaixada 
de Cabo Verde para que os nossos estudantes, quando precisarem de qualquer documentaç� o sobre o 
nosso país, o encontrem. 
 
Na associaç� o de voluntariado temos um grupo que trabalha na área de apoio psicológico aos nossos 
jovens quando têm problemas e entram em depress� o. Na Universidade Sapiência de Roma temos um 
centro de encontro e quem n� o tiver familiares, a associaç� o de voluntariado os ajuda como se de 
familiares se tratassem. Mesmo aqueles que têm familiares, já que nem sempre estes est� o à altura de 
compreender os seus problemas, procuramos apoiar-lhes. Assim, esse ponto de encontro é importante na 
ajuda aos nossos jovens estudantes na Itália. 
 
Muito obrigada. 
 
 
PROF. JOÃO LOPES FILHO 
 
Chamo-me Jo� o Lopes Filho e presentemente lecciono na Universidade Nova de Lisboa. 
 
Antes de entrar concretamente no assunto, queria dizer que é a primeira vez que eu tomo a palavra neste 
Congresso e, ao longo do Congresso que pessoas, os que facilmente, em falsos contextos, costumam e 
várias vezes têm dito que os estudiosos que est� o fora de Cabo Verde n� o conhecem a realidade, nem a 
cabo-verdiana nem a realidade do país de acolhimento. Eu quero dizer que, ao contrário daquilo que foi 
aqui dito, eu conheço todos os bairros e Lisboa, trabalho com todos os bairros de Lisboa e venho a Cabo 
Verde duas vezes por ano e conheço a realidade muito de perto. Portanto, eu quero avisar as pessoas de 
que eu, quando falo de Cabo Verde, falo com garra, conheço Cabo Verde cá, Cabo Verde lá…. 
 
 
DR. JOSÉ VICENTE PINTO 
 
Chamo-me Vicente Pinto, a minha experiência de docência é apenas de cinco anos na cadeira de 
ginecologia e, neste momento, no meu hospital está-se a fazer a formaç� o pós-graduada nas áreas das 
especialidades e pré-graduada na área de pediatria. 
 
Eu queria dizer que muitas das questões que aqui eu ia colocar foram explicadas pela senhora doutora, 
porque realmente há todo um capital de conhecimentos que nós n� o tínhamos. Este documento que me 
pareceu extraordinariamente exaustivo, tive pena e tenho realmente que lamentar o facto de n� o ter sido 
distribuído há mais tempo para poder, em profundidade, analisá-lo. Só tive algumas horas ontem e pouco 
tempo, hoje de manh� , para o ler e, naturalmente, tive que o ler na dialogal. 
 
Mas, Dr. Cornélio e meu caro amigo e colega, temos muitas vezes coisas em comum e, nós estamos 
muitas vezes de acordo, desta vez, feliz ou infelizmente, nós n� o estamos de acordo. N� o estamos de 
acordo num ponto e isso, sublinho e subscrevo, é que podemos, realmente, pensar a próxima reuni� o do 
Congresso na ilha da Boavista, no resto n� o. E, fiquei com a ideia, logo de início, de que n� o seria assim 
ou que n� o deveria ser assim, depois exactamente de ouvir as explicações que foram dadas. Há já muito 
trabalho feito, trabalho que me parece positivo, há algo de substancial realizado e nós n� o podemos, com 
a nossa legítima aspiraç� o do excelente, perder aquilo que é bom. Penso que Cabo Verde é um país 
suficientemente pobre para ter essa realidade como presente e fazer realmente aquilo que é possível e 
n� o aquilo que é ideal. 
 
Nesse sentido e, pegando naquilo que foi recomendado pelo Professor Lopes sobre Cabo Verde e as 
possibilidades de Cabo Verde no futuro, o ensino das tecnologias de informaç� o e o ensino à distância, 
com a hipótese que foi colocada pelo nosso colega dos Estados Unidos, é efectivamente um meio de 
poder difundir a cultura e o ensino até, inclusivamente, às outras ilhas. E, por conseguinte, com o 
dispêndio do mesmo capital humano que é reduzido, portanto, o ensino tem poucos professores, é 
possível difundir mais e melhor a cultura. 
 
Há uma coisa e, foi pena que o Professor Mesquitela Lima tenha saído precipitadamente e n� o tenha 
podido estar, porque eu tenho aqui no texto dele algo que me parece realmente muito importante, aquilo 
que ele chamou, enfim, ele n� o pôs aqui aspas, ele deveria ter posto, “fabricar técnicos para exportaç� o”. 
Esse fabricar deveria estar entre aspas e n� o está mas, efectivamente, é uma coisa que Cabo Verde tem 
que ter presente. Angola, felizmente, ao que parece está no bom caminho e, se nós pudermos formar 
técnicos e n� o os ter desempregado mas, antes pelo contrário, fazer rentabilizar os seus conhecimentos 



III CONGRESSO DOS QUADROS CABO-VERDIANOS DA DIÁSPORA – PRAIA, 3 A 6 DE ABRIL DE 2002 

Pag. 405 

nas terras dos ditos PALOP’s, dos nossos amigos de express� o portuguesa, seria realmente 
extremamente importante. 
 
Um pequeno pendor político tem que estar presente nessas coisas, é preciso dizer que há coisas 
demasiadamente importante para que nós estejamos permanentemente em quezílias internas de 
discuss� o partidária. Há coisas eu exigem, realmente, pacto de regime. Eu julgo que o ensino superior é 
uma delas. Há que haver pactos de regime em algumas coisas. Nós somos um país pequeno, com 
pessoas qualificadas, sem dúvida, n� o podemos estar a dispersar esse capital humano precioso em 
pequenas quezílias internas, em pequenas guerrilhas que realmente n� o me parecem importantes. 
 
O importante é que a universidade é uma coisa extremamente importante para este país, é algo que pode 
rentabilizar os nossos recursos que, felizmente, s� o os melhores, os recursos humanos. Nós n� o temos 
outras riquezas e, por conseguinte, desperdiçar isso em quezílias e guerrilhas parece-me inútil, parece-
me realmente um perder tempo. 
 
Eu queria dizer que, há bocado, o professor referiu que n� o falou aqui no ensino de estudos africanos, 
n� o, eu ouvi há bocadinho dizer, exactamente a Antónia, fez referência a esse respeito e é realmente 
uma área em que podemos ter uma palavra a dizer. 
 
Muito obrigado. 
 
 
MARIA DO CÉU ARAÚJO 
 
Eu sou Maria do Céu Araújo, eu queria só fazer uma recomendaç� o. 
 
Eu estou satisfeita com a criaç� o de uma universidade em Cabo Verde e uma recomendaç� o que eu 
queria fazer é que lá fora temos quadros preparados no ensino e, ent� o, como a senhora Mascarenhas 
tinha referido numa rede transnacional dos docentes, eu queria só sugerir que tenham presente que lá 
fora também há pessoas que desejam leccionar em Cabo Verde e essas pessoas quereriam uma 
inserç� o global no país de acolhimento, por exemplo ensinar seis meses aqui e seis meses lá fora. Isso, 
eu acho que é bom para a pessoa que está lá fora, consegue uma inserç� o gradual no país e dá a sua 
contribuiç� o para o desenvolvimento seja do país de acolhimento, seja para Cabo Verde. 
 
 
N. I. 
 
Ainda, relativamente à quest� o que eu ouvi aqui do ensino à distância, a pergunta que eu queria fazer era 
se nesse sistema de ensino à distância está prevista a colaboraç� o da Universidade Aberta de Portugal, 
tendo em conta que tem havido bastante interesse e penso que a senhora reitora também esteve cá, 
exactamente nesse sentido e a informaç� o que eu tenho é que se iria começar também o ano zero, 
portanto, inclusivamente até, alguns manuais estar� o já a ser preparados lá em Portugal. 
 
Eu, infelizmente, por questões de agenda n� o pude acompanhar toda esta reuni� o aqui, por isso é que 
eu, neste momento, estava a levantar essa quest� o. E outra quest� o também é que seria importante a 
colaboraç� o, efectivamente, neste caso concreto, entre a Universidade Aberta, o Instituto Superior de 
Educaç� o e a futura universidade que vai ser feita aqui em Cabo Verde, na medida em que as nossas 
áreas, estou a falar mais concretamente n� o só nas áreas de ensino mas, também, nas áreas de 
investigaç� o, nós somos um centro que é o chamado Centro de Ciências, que é um centro também que 
tem o apoio do Ministério da Ciência, fomos já três vezes qualificados e, felizmente, sempre tivemos uma 
classificaç� o de Muito Bom e, uma das recomendações que nos fazem é que, em relaç� o aos projectos 
que nós desenvolvemos, que nós devemos estabelecer parcerias exactamente com os países de origem 
das comunidades que nós estudamos lá. E, no nosso Centro de Estudos, realmente a comunidade mais 
privilegiada, em termos daquela que nós estudamos é, exactamente, a comunidade cabo-verdiana. 
Portanto, quais seriam as possibilidades desse Centro de Estudos poder desenvolver um acordo de 
colaboraç� o com as instâncias aqui em Cabo Verde. 
 
Um outro aspecto também que eu queria pôr era relativamente a programas de mobilidade estudantil, 
nomeadamente o Programa Erasmus/Sócrates, quais eram as possibilidades de poder haver intercâmbio 
também e, dos estudantes cabo-verdianos poderem, via Universidade Aberta, intercambiar com outras 
universidades estrangeiras com os quais nós mantemos acordos de cooperaç� o. 
 
Outra quest� o relativamente ao Instituto de Ciência e Tecnologia que é o ICCTI, Instituto de Cooperaç� o 
Científica e Tecnológica Internacional que tem nomeadamente bolsas de doutoramento para estudantes 
residentes nos PALOP’s. Portanto, há todo um manancial de informações que nós podíamos, mantendo 
em contacto e, se essa tal rede transnacional vier realmente a efectivar, essa troca de informações, eu 
acho que, será necessária cada vez mais. 
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Muito obrigada. 
 
 
Dr. DANIEL NEVES 
 
Penso que cada um de nós devia fazer nos respectivos países, um levantamento dos quadros 
susceptíveis de virem entrar no ensino universitário e metê-los em contacto com os responsáveis cá, da 
criaç� o da universidade. Eu, quanto a mim, vou para o Senegal, posso ficar em contacto convosco, no 
domínio da medicina estamos completamente disponíveis para vir dar o nosso apoio à nossa futura 
universidade. 
 
Obrigado. 
 
 
Dr. ANTÓNIO CORNÉLIO PEREIRA 
 
 
Diz-se que Cabo Verde é pobre, dizem. Eu tenho uma opini� o totalmente diferente, n� o a vou expor 
agora, n� o vem para o caso. Só queria introduzir, aqui n� o ouvi ninguém falar sobre isso, que é o auto-
financiamento e, para isto, eu peço ao representante dos Estados Unidos que pode tomar a palavra, se 
quiser, para nos falar um pouco sobre o financiamento nos Estados Unidos e, inclusive, auto-
financiamento. 
 
 
MANUEL DA LUZ GONÇALVES 
 
Eu n� o queria porque primeiro n� o há tempo e a senhora Fátima queria dizer algo. Eu só queria dizer 
uma coisa que é a comunicaç� o, quer dizer, quando se comunica com Cabo Verde há uma certa 
estagnaç� o, um certo esquecimento e, depois, a coisa fica por aí. O desejo é que continuemos, porque 
sen� o, depois n� o vale a pena estar aqui. 
 
Obrigado. 
 
 
CÂNDIDA GONÇALVES 
 
O Instituto Superior de Educaç� o tem um protocolo de cooperaç� o com a Universidade Aberta que nos 
apoiou na organizaç� o de cursos de formaç� o de professores em exercício, à distância. No quadro da 
reforma alguns professores tiveram o seu enquadramento próprio, a Universidade Aberta deu-nos apoio 
na formaç� o desses professores no ensino à distância. 
 
Também a Universidade Aberta tem organizado cursos de complemento de licenciatura, com base nos 
nossos cursos de bacharelato e também, nos nossos cursos que vamos implementar, de ensino à 
distância, também estamos a contar com o apoio da Universidade Aberta. 
 
Em relaç� o ao Programa Erasmus, é a revis� o curricular dos nossos cursos que nos vai permitir 
implementar esse programa de intercâmbio, no quadro das relações com a Universidade Aberta. 
 
Muito obrigado. 
 
 
DRA. LUISA RIBEIRO 
 
Muito obrigada por todas as contribuições que tiveram a gentileza de nos dar, o documento é apenas um 
primeiro documento, há um segundo volume que vai ser dedicado à ciência e tecnologia e há outro 
volume que vai ser dedicado ao estudo das instituições, pormenorizadamente. Já começamos a recolha 
de todos os dados das instituições, faltam alguns e é a raz� o porque n� o trouxemos aqui o perfil de cada 
instituiç� o existente. Pensamos, em breve e, mantendo o contacto que a gente vai ter que ter, dar-lhes 
acesso a isso. 
 
Eu vi que as preocupações s� o as mesmas: ter uma universidade simples, flexível, à medida das nossas 
capacidades mas, uma universidade de qualidade, uma universidade em que, o problema que a Dra. 
Francisca pôs vai ser resolvido pois, nós temos a preocupaç� o da equivalência de diplomas. Desde o 
princípio, em 79, adoptamos o esquema de dupla creditaç� o mas, vamos a evoluir de forma que, o 
diploma emitido por Cabo Verde n� o necessite de um aval de outra universidade. 
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Muito obrigada a todos e até à próxima. 
 
 
AMÉLIA LOPES 
 
Só um momento, por favor. Desculpem lá, eu tenho algumas coisas a dizer e vou ser rápida. 
 
É o seguinte; fica aqui registada a preocupaç� o da n� o cópia de modelos, essa é uma nossa 
preocupaç� o fundamental. Tanto é verdade que nós quisemos trazer aqui as nossas propostas, também 
porque sabíamos que haveríamos aqui de encontrar pessoas com experiência universitária de países 
diversificados que n� o exclusivamente Portugal. Portanto, a nossa aposta forte vai ser a diversificaç� o da 
cooperaç� o para o ensino superior com outros países também, exactamente, para recolher experiências 
e, naturalmente que a primeira aposta será nos quadros cabo-verdianos na diáspora. 
 
Também gostaria de dizer que o ensino à distância com recurso às novas tecnologias já está 
contemplado no documento. Certamente que as pessoas n� o puderam ler todo o documento com alguma 
profundidade mas, já está explícito no documento. A formaç� o profissional é uma aposta forte deste 
Governo, acredita-se que o desenvolvimento de Cabo Verde n� o pode ser feito só com quadros 
superiores e, portanto, está em andamento vários projectos relativamente ao ensino profissional, 
nomeadamente a Lei-quadro de Formaç� o Profissional, para além de várias diligências outras que est� o 
a ser feitas no sentido da sua implementaç� o. 
 
Em relaç� o a várias questões levantadas pela Dra. Lígia, portanto, em relaç� o à Universidade Aberta já 
foi dito mas, nós temos contactos com o ICCTI, nós temos um protocolo de cooperaç� o na área científica 
com Portugal, em que as instituições est� o envolvidas e vários cabo-verdianos têm participado nos 
concursos a essas bolsas. Portanto, temos esses contactos, naturalmente que todos os contactos, hoje, 
s� o bem-vindos e poder� o ser sempre estreitados. 
 
Relativamente ao auto-financiamento e, para n� o ficarem questões pendentes, os bancos 
disponibilizaram já e, sem qualquer participaç� o do Estado neste processo, programas para auto-
financiamento de bolsas de formaç� o no exterior. Portanto, é um processo que está a decorrer, o Estado, 
digamos, incentiva mas, n� o participa, para além das bolsas de estudos, naturalmente, n� o estou a falar 
das bolsas de estudos, estou a falar das pessoas poderem estudar com recursos próprios. 
 
Era isto, gostaríamos de manter n� o só os contactos institucionais mas também, os contactos pessoais 
com as pessoas aqui presentes, talvez possamos fazer isso através da organizaç� o do Congresso, 
posteriormente. 
 
Queria, mais uma vez, em meu nome e também em nome do Senhor Ministro, agradecer a vossa 
presença e, fica a convicç� o de que esse foi o primeiro momento, o debate manter-se-á por recurso às 
novas tecnologias e outras mais tradicionais e, podem estar certos de que nós estamos abertos, com 
absoluta abertura de espírito mesmo a ouvir as contribuições e todas as sugestões e comentários que nos 
quiserem trazer para n� o só a concepç� o mas, também, a concretizaç� o quer do plano estratégico para o 
ensino e a formaç� o, quer para o ensino superior, de um modo particular. 
 
Portanto, mais uma vez obrigada pela vossa presença e continuaç� o de boa estada. 
 
 
Obrigada. 
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